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Lisboa, 04 de abril de 2013

Assunto: Comentário do Conseiho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável sobre a

proposta de Lei 125/XII-GOV “Aprova os Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços de

Aguas ResIduos”.

A Comissão Parlamentar do Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local (CAOTPL) solicitou o

Parecer do Conseiho Nacional do Ambiente e do Desenvolvirnento Sustentável sobre a Proposta de

Lei n2 125/Xll-GOV “Aprova os Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços de Aguas e Residuos”

OConseIho Nacjonàldo Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (CNADS), no âmbito das suas

atrIbicoes, tern vindo aacompanhar ha alguns anos os aspetos da poiftica nacional para os resIduos,

bern corhq a articulaçao corn. os instrumentos relevantes da Uniäo Europeia.
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Assim, ao abrigo dbestatuto do Conseiho, venho por este meio levar ao conhecimento de \j.E 0

Comentario do ConselhoI a61oaI do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentavel sobrrIa proposta
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de Lel 125/XGOV “Aprova Os Estatutos da Entidade Reguladora dos Servis de Aguas e ResIduos”

que,npsesma data, será igualmente remetida a Suas Excelências a PresiditeaAssembIeia da

iib1ica, o Primeiro-Ministro, o Ministro de Estado e das Finanças, o Ministro da Eèbiiomia e do

Emprego, e a Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território

Corn os meihores cumprimentos

o Presidente

Mario Ruivo
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C0MENTARI0 DO C0NsELH0 NAcI0NAL DO AMBIENTE
E DO DEsENv0LvIMENT0 SusTENTAvEL

sobre

a Proposta de Lei I 25/XII-GOV “Aprova Os Estatutos da
Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas e ResIduos”

A Comissão Parlamentar do Ambiente, Ordenamento do Territôrio e Poder
Local (CAOTPL) solicitou o Parecer do Conseiho Nacional do Ambiente e do
Desenvolvimento Sustentável sobre a Proposta de Lei n° 125/Xll-GOV “Aprova
os Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços de Aguas e ResIduos”.

Dada a urgencia de dar resposta no prazo indicado pela CAOTPL, foi solicitado
ao Conseiheiro Jaime Braga para ser Relator de urn projeto de Comentário. 0
Projeto foi enviado a todos os Conselheiros para análise e sugestoes por
correio eletrônico, tendo sido, também, desta forma, aprovado o Comentário, a
submeter a ratificacao na reuniâo plenária de Abril.

Os setores da agua e dos resIduos prestam servicos de interesse püblico e,
constituindo na sua maioria monopôlios naturais na sua zona de concessão,
deverão ser, no entender do CNADS, estritamente regulados. Essa regulacao e
essencial a defesa do direito das populacoes a água de qualidade, a sistemas
de recolha e de tratamento de residuos que defendam a saüde püblica e,
também, a salvaguarda da defesa de soluçoes ambientalmente adequadas na
sua gestao e nas técnicas e sistemas adotados.

No caso da ERSAR esta regulaçao é, em simultâneo, econômica e ambiental
sendo, também, relevante a impbrtancia social das suas decisOes e das suas
recornendacOes.

Na Reflexâo do CNADS sobre ResIduos Urbanos e lndustriais de 2011
(disponivel em www.cnads.pt ) o Conseiho recomendou: 0 reforço das
condiçoes de independência da entidade reguladora que opera no domInio dos
resIduos (ERSAR) a alargamento do âmbito das suas competências, objetivo
que a presente Proposta de Lei se nos afigura prosseguir.
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Considerando que a funçao da regulaçao e a defesa do interesse pUblico tal
parece estar formalmente assegurado na opçao proposta para a ERSAR,
pessoa coletiva de direito pCiblico, entidade administrativa independente, corn
funcoes de supervisao e de regulacao, dotada de autonornia administrativa e
financeira e de patrimônio prôprio. Mas a regulacAo so e eficaz se for, de facto,
independente condicao a aferir pelo grau de autonornia administrativa e
financeira que, na prática, venha a ser assegurado.

Ern matéria de regime orcamental e financeiro será irnportante assegurar a
coerência entre o artigo 430 da Proposta de Lei em anàlise e o artigo 330 da
Proposta de Lei n° 1 321X1 I, Apmva a lel-quadro das entidades administrativas
independentes corn funcoes do regulaçao da atividade econórnica dos setores
privado, pUblico e cooperativo, já que os regimes neles previstos não são
coincidentes.

No que respeita as atribuicOes genericas da ERSAR regista-se a promocao do
aumento da eficiência e da eficácia dos serviços de aguas de saneamento de
águas residuals urbanas e de gestão dos resIduos urbanos, assegurando a
existência de condicOes que permitam a obtençao do equilibrio econOmico e
financeiro por parte das entidades dos sectores regulados exercidos em regime
de serviço piiblico.

0 CNADS entende que, neste primeiro nIvel de atribuicOes, seria conveniente
incluir, corn igual destaque, a promoçao da objetividade e da transparéncia nas
relacOes corn os consumidores e o estimulo a meihoria das condicOes técnicas
dos setores regulados, condicao necessária a sua viabilidade econOmica e ao
seu adequado desempenho ambiental.

Nesta proposta de lei são, também, reforçados os poderes de autoridade da
ERSAR e é confirmado que estes se estendem a todos os operadores dos
sectores de águas e de resIduos, independentemente da sua titularidade ou da
sua natureza jurIdica.

Do referir que os poderes de fiscalizaçao, para serem eficazes, carecem de ser
complementados por poderes sancionatOrios reals, já hoje necessários,
imprescindIveis nurn futuro onde se perspectiva urn aumento de privatizaçOes e
de concessôes. Neste aspeto a proposta de lei beneficiarla corn urna
reformulacao que a tomasse menos vaga. Acresce que o regime sancionatôrio,
fundamental para a indispensável garantia jurIdica, deveria, no entender do
CNADS constar já a presente Proposta do Lei ou, em altemativa, ser debatido
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em simultâneo, de forma a assegurar o conhecimento do conjunto legislativo a

aplicar.

Saüda-se a criaçao de urn Conselho Consultivo e de urn Conselho Tarifário que

são mecanismos adequados de auscultacao da sociedade e das partes

interessadas em matérias que deverão estar sob escrutinio püblico. Mas, neste

particular, assinalam-se consideráveis desequilibrios na composiçao destes

conseihos, onde deveria ser salvaguardada a paridade entre representantes

dos consumidores e das empresas reguladas.

Seria desejável, no entender do CNADS, que o Conseiho Consultivo

integrasse, ainda, dois elementos a designar pelo Conseiho de Reitores das

Universidades Portuguesas, promovendo, desta forma o envolvimento das

Universidades, de particular relevância nestas matérias.

No Conselho Tarifário deverá ser assegurada a representacao de todas as

classes de consumidores, incluindo os rnais vulneráveis, os empresariais e Os

institucionais, ja que cada uma delas apresenta condicionalismos e interesses

prôprios.

(Aprovado por correlo eletrónico em 2 de abril de 20131

o Presidente

Mario Ruivo
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